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JURISPRUDÊNCIA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF)

O Supremo Tribunal Federal confirmou a viabilidade do corregedor-
geral da Justiça cancelar o registro de propriedade rural.

Com aprovação unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) conservou 
os trechos da Lei 6.739/1979 que concede ao corregedor-geral da Justiça a autoridade 
para declarar a inexistência e anular o registro de matrícula de imóveis rurais. A decisão 
foi tomada durante a sessão virtual concluída em 24/11, no julgamento da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1056.

Leia a decisão aqui

Leia +

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ)

Intimação do devedor fiduciante sobre data do leilão só se tornou 
obrigatória após 2017.

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que a intimação 
do devedor fiduciante sobre a data do leilão extrajudicial do imóvel sujeito a alienação 
fiduciária tornou-se obrigatória somente com a implementação da Lei 13.465/2017. Isso 
se deve ao fato de que, durante o leilão, a propriedade do bem já não está mais sob 
posse do devedor.

Esta notícia se refere ao REsp 1.733.777

Leia a decisão aqui

Leia +

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6613108
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=521308&ori=1
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2345876&num_registro=201800772888&data=20231023&formato=PDF

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14112023-Intimacao-do-devedor-fiduciante-sobre-data-do-leilao-so-se-tornou-obrigatoria-apos-2017--decide-Quarta-Turma.aspx
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São Borja/RS 

A defensora pública Natália Mattos Wild Sarasol obteve suspensão pelo prazo de 
90 dias da decisão que determinou a expedição de mandado de reintegração de posse 
da área habitada pelas famílias assistidas, alegando, em suma, que o os agravantes 
construíram residências simples e humildes, que servem de abrigo a um grande número 
de pessoas em situação de extrema vulnerabilidade, inclusive crianças, não havendo 
urgência para a desocupação, e ainda, incidindo no risco de caso a reintegração 
ocorresse colocar as referidas famílias em situação de rua. Alegou, ainda, que a área 
objeto da lide encontrava-se abandonada e inutilizada há anos, tendo descumprido a 
sua função social, além do evidente descumprimento à decisão prolatada na ADPF 828 
do Supremo Tribunal Federal.

PROCESSO Nº 5002387-79.2022.8.21.0030/RS

São Leopoldo/RS

A defensora pública Loraina Raquel Scottá postulou pela atribuição de efeito 
suspensivo a decisão que determinou a reintegração de posse, arguindo que a retirada 
dos agravantes do imóvel acarretaria imenso prejuízo familiar em razão do número de 
pessoas que lá residem, bem como pelo encaminhamento da lide para a Comissão de 
Conflitos Fundiários do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, asseverando 
estarem preenchidos os pressupostos elencados no art. 995, p, ú e art. 1.019, I do Código 
de Processo Civil.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5331495-88.2023.8.21.7000/RS

NOTÍCIAS

Deputado solicita recursos para atendimento de atingidos pelas 
chuvas em Barra do Rio Azul

No dia 01 de dezembro o deputado Paparico Bacchi (PL) esteve em Barra do Rio 
Azul para tratar das fortes chuvas que acometeram o município durante o mês de 
novembro, na ocasião o parlamentar anunciou a solicitação de destinação de parte 
dos R$ 30 milhões destinados pela Assembleia Legislativa ao Governo do Estado, para 
mitigar os estragos feitos pelas fortes chuvas no RS, também a cidade de Barra do Rio 
Sul.

Leia +

Comissão debate conclusão de obras em residenciais do Programa 
Minha Casa Minha Vida em Porto Alegre

Os problemas identificados nas construções dos Residenciais Goiabeira e 
Pitangueira, pertencentes à Cooperativa Habitacional dos Funcionários do DMAE, no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, localizados no bairro Restinga, em Porto 
Alegre, e os prejuízos enfrentados pelos residentes foram abordados em uma audiência 
pública no dia 27 de novembro, na Assembleia Legislativa. A discussão foi promovida 
pela Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, bem como de Participação 
Legislativa Popular.

Leia +

Determinada reintegração de posse de imóvel onde está a 
ocupação Mirabal

Com a maioria dos votos, a 20ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS) julgou procedente, na tarde desta sexta-feira (24/11), a apelação 
do Município de Porto Alegre na ação de reintegração de posse movida contra a 
Associação Casa de Referência da Mulher (Mulheres Mirabais). Essa decisão altera 
a sentença de primeiro grau, que anteriormente havia considerado improcedente a 
ação iniciada pelo Município de Porto Alegre em setembro de 2018. Como resultado, as 
mulheres presentes no local, acompanhadas de seus filhos, deverão ser encaminhadas 
para abrigos devidamente autorizados e em conformidade com a legislação. A 
instituição ocupava um prédio destinado ao funcionamento de uma escola pública, 
localizado na Rua Souza Reis, bairro São João, na Capital. A partir de agora, cabe aos 
órgãos públicos encontrar uma solução para a situação das mulheres envolvidas.

Leia +

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2345876&num_registro=201800772888&data=20231023&formato=PDF
https://ww4.al.rs.gov.br/noticia/334784
https://www.tjrs.jus.br/novo/noticia/determinada-reintegracao-de-posse-de-imovel-onde-esta-a-ocupacao-mirabal/
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No dia 06 de dezembro, a Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Sul 
(DPE/RS) realizou o I Encontro com os 
Conselheiros Tutelares de Porto Alegre – 
Gestão 2023/2024. O encontro contou 
com a presença da dirigente do Núcleo 
de Defesa da Criança e do Adolescente 
(NUDECA), Andreia Paz Rodrigues, e das 
Defensoras Públicas Larissa Canon e 
Roberta Scaf.

No dia 07 de dezembro, a Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do 
Sul (DPE/RS) realizou um mutirão de 
atendimentos no Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) Timbaúva. Os 31 
atendimentos abordaram, principalmente, 
demandas de família, saúde e vagas em 
creches.   A ação contou com a presença 
da dirigente do Núcleo de Defesa da 
Criança e do Adolescente (NUDECA), 
Andreia Paz Rodrigues, junto de servidores 
do Núcleo de Defesa da Saúde (NUDS) e 
da Defensoria Itinerante..

 No dia 15 de dezembro, a Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do 
Sul  (DPE/RS) realizou um mutirão de 
atendimentos no Centro de Referência 
de Assistência Social (CRAS) Norte, em 
Porto Alegre. Os atendimentos abordaram 
principalmente os temas família e vagas 
em creche.

NUDECA NOVIDADES LEGISLATIVAS
Sancionada lei de incentivo à permanência de estudantes no ensino 

médio

Foi publicada a Lei Complementar 203/2023 que direciona recursos do Fundo 
Social para custear as despesas do programa de incentivo à permanência de 
estudantes no ensino médio.

Leia +

NOTÍCIAS RECENTES

STJ: Defensorias podem acompanhar audiências sobre violência 
contra crianças e adolescentes

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RMS 70.679,  
determinou que Defensorias Públicas podem ser chamadas pelo juiz da causa 
para acompanhar audiências que tratam de casos de violência contra crianças e 
adolescentes.

A decisão validou a iniciativa do juiz da Vara Especializada em Crimes Cometidos 
Contra Crianças e Adolescentes da Comarca de Belo Horizonte, em Minas Gerais. O rito 
adotado na capital mineira é o de incluir os membros da Defensoria Pública estadual 
nos procedimentos de escuta especializada. A iniciativa permite que os defensores 
conheçam cada caso e, se necessário, proponham medidas de proteção ou outras 
diligências no Juizado da Infância e Juventude Cível.

Leia +

Atlas da Violência 2023 revela urgência de maior atenção a públicos 
prioritários do MDHC

A junção da teoria e prática – e a utilização de dados para embasar políticas públicas – 
integram as prioridades da atual gestão do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 
(MDHC), como é o caso do Atlas da Violência 2023. A publicação foi divulgada pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), no dia 05 de dezembro de 2023, em parceria com o 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP).

 Entre os destaques do documento, o Atlas deste ano ressalta que a violência é a 
principal causa de morte dos jovens no Brasil. Em 2021, de cada cem jovens entre 15 e 29 anos 
que morreram no país por qualquer causa, 49 foram vítimas da violência letal; no mesmo 
período, dos 47.847 homicídios ocorridos, 50,6% vitimaram pessoas dessa faixa etária. “São 
24.217 jovens que tiveram suas vidas ceifadas prematuramente, com uma média de 66 jovens 
assassinados por dia no país. Considerando a série histórica dos últimos onze anos (2011-2021), 
foram 326.532 jovens vítimas da violência letal no Brasil’, enfatiza a publicação.

Leia +

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/12/18/sancionada-lei-de-incentivo-a-permanencia-de-estudantes-no-ensino-medio
https://ibdfam.org.br/noticias/11329/STJ%3A+audi%C3%AAncias+sobre+viol%C3%AAncia+contra+crian%C3%A7as+e+adolescentes+podem+ser+acompanhadas+por+Defensorias+P%C3%BAblicas#:~:text=A%20Sexta%20Turma%20do%20Superior,viol%C3%AAncia%20contra%20crian%C3%A7as%20e%20adolescentes
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/atlas-da-violencia-2023-revela-urgencia-de-maior-atencao-a-publicos-prioritarios-do-mdhc-veja-os-dados
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Judiciário ganha ferramentas para acompanhar medidas 
socioeducativas no meio aberto

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou na última semana um conjunto de 
critérios para avaliação de programas e serviços para adolescentes a quem se atribui 
prática de ato infracional e cumprem medida em meio aberto, a exemplo da liberdade 
assistida e da prestação de serviços à comunidade. Durante um seminário no dia 11 
de dezembro, foi apresentada a expansão do Cadastro Nacional de Inspeção em 
Unidades e Programas Socioeducativos (CNIUPS) para o meio aberto e lançadas duas 
publicações, uma voltada para o preenchimento do formulário do cadastro e outra 
com detalhes sobre inspeções judiciais no meio aberto.

Leia +

Dados sobre a Política Nacional de Atendimento Socioeducativo são 
divulgados

O Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania divulgou informações nacionais 
relativas ao atendimento de adolescentes em restrição e privação de liberdade no país, 
por meio do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase).

Os dados publicados são referentes ao ano de 2023 e trazem um panorama dos 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no meio fechado em todas 
as unidades federativas do país.

O levantamento revela um total de 11.556 (onze mil quinhentos e cinquenta e seis) 
adolescentes inseridos ao sistema socioeducativo nas modalidades de restrição e 
privação de liberdade.

Leia +

NUDEPID

ATUAÇÃO DO NÚCLEO
Lançamento do livro e sessão de autógrafos na feira do livo 

No dia 04 de novembro de 2023, na 69ª Feira do Livro de Porto Alegre, o Núcleo 
de Defesa da Pessoa Idosa, por meio de sua dirigente, participou do lançamento do 
livro “Combate à violência contra a pessoa idosa”. O livro contou com a colaboração 
da Defensoria Pública, em capítulo escrito pelo NUDEPID. Na oportunidade, também 
ocorreu uma sessão de autógrafos.

Palestra no Evento “Cidade Cuidadora”, em Sobradinho

No dia 08/12/2023, a defensora pública dirigente do Núcleo de Defesa da Pessoa 
Idosa, Mariana Fenalti Salla, ministrou palestra sobre o tema “Violência contra a Pessoa 
Idosa”, no evento “Cidade Cuidadora”, em Sobradinho.

Audiência Pública na Assembleia Legislativa sobre o tema “Centro 
dia do idoso”

No dia 11/12/2023, a Defensora Pública participou de audiência pública que 
tratou sobre o Centro-Dia do Idoso, realizado na Assembleia Legislativa do RS. Na 
oportunidade, discutiu-se a criação, instalação e modelagem do Centro-Dia para 
idosos no Estado. Os participantes também abordaram desde a estrutura física para 
atividades que melhorem a qualidade de vida até a modelagem e financiamento do 
projeto.

https://www.cnj.jus.br/judiciario-ganha-ferramentas-para-acompanhar-medidas-socioeducativas-no-meio-aberto/
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/apos-6-anos-sem-levantamento-dados-sobre-a-politica-nacional-de-atendimento-socioeducativo-sao-divulgados-pelo-mdhc


Boletim Informativo dos Núcleos Boletim Informativo dos Núcleos

10 11

Oficina da Pessoa Idosa

No dia 24/11/2023, foi realizada mais uma edição da Oficina da Pessoa Idosa, 
com a participação ativa dos cidadãos e cidadãs atendidos pelos CRAS e CREAS de 
diversas comarcas do Estado, dos Conselhos Municipais do Idoso e das Secretarias 
de Desenvolvimento Social, levando a educação em direitos às pessoas idosas e seus 
familiares em todo o Estado do Rio Grande do Sul.

Defensoria Pública de Passo Fundo obtém medida protetiva em 
favor de casal de idosos

Em meio ao recesso forense, a Defensoria Pública de Passo Fundo obteve medidas 
protetivas em favor de casal de idosos que sofreu violência por parte de sua ex nora. 
A medida, ajuizada pela Defensora Pública Fabiana Alves Morsch, tramita sob número 
5038675-19.2023.8.21.0021. O deferimento do pedido representa importante avanço na 
tutela dos direitos das pessoas idosas.

NOVIDADES LEGISLATIVAS:

Projeto de Lei nº 6034, de 2023

Inclui § 16 no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para instituir a 
gratificação natalina aos titulares do Benefício de Prestação Continuada da Assistência 
Social. Atualmente, o projeto de lei encontra-se na Mesa Diretora.

Projeto de Lei nº 5965, de 2023

Isenta do IRPF e da contribuição para o RGPS os rendimentos percebidos pelas 
mulheres maiores de 70 anos e pelos homens maiores de 80 anos. Atualmente, o projeto 
de lei encontra-se na Mesa Diretora.

Projeto de Lei nº 5897, de 2023

Esta lei altera a Lei nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993 para garantir o atendimento 
domiciliar de avaliação médica e avaliação social a pessoa com deficiência, a pessoa 
idosa de baixa renda e demais beneficiários eventuais que se encontrem em situação 
de vulnerabilidade social temporária ou de calamidade pública na hipótese de não 
existirem serviços no Município de residência do beneficiário.  Atualmente, o projeto de 
lei encontra-se na Mesa Diretora.

Projeto de Lei nº 5766, de 2023

Acrescenta o art. 117-A à Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa 
Idosa), para dispor sobre a proibição de discriminação da pessoa idosa nos planos de 
saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade. Atualmente, o projeto 
encontra-se na Mera Diretora da Câmara dos Deputados.

Projeto de Lei nº 5425, de 2023

Fica instituída a Semana Nacional da Longevidade e de Combate à Violência 
contra a Pessoa Idosa. Atualmente, o projeto encontra-se na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC)

Projeto de Lei nº 5388, DE 2023

Altera as Leis n° 8.069, de 13 de julho de 1990, e n° 12.213, de 20 de janeiro de 2010, 
para permitir que as doações aos Fundos controlados pelos Conselhos Municipais, 
Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelos Conselhos 
Municipais, Estaduais e Nacional do Idoso possam também ser feitas pelas pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro presumido e pelas pessoas físicas optantes pelo 
desconto simplificado na Declaração de Ajuste Anual. Atualmente, o projeto encontra-
se na Comissão de Previdência, Assis. Social, Infância, Adolescência e Família (CPASF).

NOTÍCIAS

Teto de juros do consignado do INSS cairá para 1,8 ao mês

Os aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
pagarão menos nas futuras operações de crédito consignado. Por 14 votos a 1, o 
Conselho Nacional da Previdência Social (CNPS) aprovou nesta segunda-feira (4) o novo 
limite de juros de 1,8% ao mês para essas operações. 

O novo teto é 0,04 ponto percentual menor que o antigo limite, de 1,84% ao mês, 
nível que vigorava desde outubro. O teto dos juros para o cartão de crédito consignado 
caiu de 2,73% para 2,67% ao mês. Propostas pelo próprio governo, as medidas entram 
em vigor cinco dias após a instrução normativa ser publicada no Diário Oficial da União, 
o que ocorrerá nos próximos dias.

Leia +

https://www.rotajuridica.com.br/teto-de-juros-do-consignado-do-inss-caira-para-18-ao-mes/
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Recomendada nova dose bivalente contra covid-19 para idosos e 
imunocomprometidos

O Ministério da Saúde divulgou nesta semana uma nova recomendação de 
segunda dose com a vacina bivalente contra a covid-19 para pessoas com 60 anos 
ou mais e imunocomprometidos acima de 12 anos de idade que tenham recebido 
a última dose do imunizante há mais de 6 meses. Após a publicação da Nota 
Técnica, a Secretaria Estadual da Saúde (SES) está repassando a orientação para as 
coordenadorias regionais e municípios, visando ampliar as coberturas vacinais da 
população mais propensa a desenvolver formas graves em caso de infecção pelo 
coronavírus. 

No RS, até o momento, apenas 38% dos idosos receberam a dose bivalente. Isso 
representa somente cerca de 840 mil em uma população total estimada em mais de 2,2 
milhões de pessoas. Dessas, a maioria recebeu a vacina há mais de seis meses, visto que 
essa dose começou a ser disponibilizada em fevereiro.

Leia +

Comissão discute regulamentação da profissão de cuidador de 
pessoas idosas

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa da Câmara dos Deputados 
debate nesta terça-feira (12) projetos de lei que tratam da regulamentação da 
profissão de cuidador de idosos (PL 4702/12, do Senado, e apensados).

Leia +
Tire suas dúvidas sobre sexualidade na terceira idade

Foco de dúvidas e pudores, a sexualidade na velhice acaba se tornando um 
debate quase interditado em diferentes esferas da sociedade. Mudanças fisiológicas 
podem alterar funções e sensações, mas não devem anular a atividade sexual com o 
passar das décadas.

Leia +

DICAS CULTURAIS

Livro: “Para sempre Alice”

Alice Howland é uma mulher feliz e que está no 
auge de sua carreira como professora universitária. De 
repente, ela recebe um diagnóstico que mudará sua 
vida para sempre: mal de Alzheimer precoce. Corajosa e 
independente, Alice luta para manter seu estilo de vida 
e viver o presente ao máximo, mesmo com seu senso de 
identidade escapando por entre os dedos.

Este livro é o retrato de uma pessoa que lentamente 
vai perdendo seus pensamentos e suas lembranças para o 
mal de Alzheimer e nos ensina que, mesmo com os aspectos 
da vida desaparecendo de nossa mente aos poucos, cada 
dia também traz uma nova oportunidade de viver e amar. 

https://saude.rs.gov.br/recomendada-nova-dose-bivalente-contra-covid-19-para-idosos-e-imunocomprometidos
https://www.camara.leg.br/noticias/1023789-comissao-discute-regulamentacao-da-profissao-de-cuidador-de-pessoas-idosas/
https://gauchazh.clicrbs.com.br/comportamento/noticia/2023/12/tire-suas-duvidas-sobre-sexualidade-na-terceira-idade-clpvgylcb002j015fzywifkuo.html
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NUDS
NOTÍCIAS RECENTES
Ministério da Saúde incorpora vacina contra a dengue no SUS

Ministério da Saúde incorporou a vacina contra dengue no Sistema Único de 
Saúde (SUS). O Brasil é o primeiro país do mundo a oferecer o imunizante no sistema 
público universal. A vacina, conhecida como Qdenga, não será utilizada em larga 
escala em um primeiro momento, já que o laboratório fabricante, Takeda, afirmou que 
tem uma capacidade restrita de fornecimento de doses. Por isso, a vacinação será 
focada em público e regiões prioritárias. Agora, o Programa Nacional de Imunizações 
(PNI) trabalhará junto à Câmara Técnica de Assessoramento em Imunização (CTAI) 
para definir a melhor estratégia de utilização do quantitativo disponível, com público 
alvo prioritário e regiões com maior incidência da doença para aplicação das doses. A 
definição dessas estratégias deve ocorrer nas primeiras semanas de janeiro. Segundo 
o laboratório, a previsão é que sejam entregues 5.082 milhões de doses em 2024, entre 
fevereiro e novembro. O esquema vacinal é composto por duas doses.

Leia +

Ministério da Saúde divulga recomendações sobre o uso de pomada 
modeladora de cabelo

Registrou-se um aumento, em 2023, nas notificações de eventos adversos 
relacionados ao uso de pomadas modeladoras de cabelo. Os principais sintomas 
incluem coceira nos olhos, vermelhidão, irritação, ardência e inchaço. Em casos mais 
graves, a visão pode tornar-se turva, especialmente após o contato com a água, uma 
vez que o produto pode escorrer para a região ocular. Orienta-se evitar o contato com 
os olhos; em caso de contato acidental, lavar com água corrente por pelo menos 15 
minutos. Recomenda-se ler atentamente o rótulo e seguir as instruções do fabricante. 
Os produtos cosméticos são seguros quando utilizados corretamente. Realizar teste 
de alergia: antes de usar, fazer um teste em uma pequena área da pele. Em caso de 
qualquer evento adverso decorrente do uso de produtos cosméticos, o cidadão deve 
notificar imediatamente à Anvisa e procurar assistência médica.

Leia +

SUS amplia acesso a novos tratamentos para micoses endêmicas

O Ministério da Saúde incorporou ao Sistema Único de Saúde três novos 
medicamentos para tratar pacientes com micoses endêmicas. A primeira aquisição 
é o medicamento voriconazol, recomendado para o tratamento de pacientes 
diagnosticados com aspergilose invasiva, conhecida por apresentar sintomas como, 
tosse persistente com presença de catarro ou sangue, dificuldade ao respirar, dor 
no peito, perda de peso e febre acima de 38°C. Já o medicamento isavuconazol foi 
incorporado para tratamento de consolidação em pacientes com mucormicose, uma 
infecção com alta letalidade, que se não tratada pode alcançar 100% de mortalidade. 
O terceiro medicamento, anidulafungina, é considerado revolucionário para o 
tratamento de pacientes com candidemia e outras formas de candidíase invasiva, 
que acomete principalmente pacientes imunocomprometidos (transplantados, 
neutropênicos, diabéticos, HIV/Aids, entre outros).

Leia +
Boletim sobre o HIV e aids acende alerta para dados no Rio Grande 

do Sul

Em sexto lugar nas taxas de novos casos e em primeiro no ranking da mortalidade, 
o Rio Grande do Sul é um dos estados que chama a atenção pelos índices. Em 2022, o 
ranking referente às taxas de detecção de aids mostrou o Rio Grande do Sul como o 
sexto de maior índice no país: com 23,9 casos por 100 mil habitantes. Os estados líderes 
nesse índice são Roraima (34,5), Amazonas (32,3), Pará (26,3), Santa Catarina (25,3) 
e Amapá (25,0). A média nacional dessa taxa é 17,1. Já em relação ao coeficiente de 
mortalidade, o RS é o de maior coeficiente no país: 7,3 óbitos por 100 mil habitantes, 
enquanto a média nacional é de 4,1. Em 2022, no Estado, foram 1.130 mortes por causa 
básica notificada como aids. Cuidar-se é, para além do uso de preservativos, testar-
se regularmente e fazer uso de outras estratégias da prevenção e, em caso de exame 
positivo, iniciar o tratamento o quanto antes. Assim, é possível preservar a vida da 
pessoa e tornar a carga viral indetectável, logo, sem possibilidade de transmissão do 
vírus.
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Saiba o que são ‘condições pós-covid’ e conheça as orientações do 
Ministério da Saúde para diagnóstico

Pessoas que tiveram Covid-19, mesmo nas formas leve ou assintomática, podem 
apresentar um conjunto de sinais e sintomas que se prolongam e não têm causa 
aparente: são as chamadas ‘condições pós-covid’. Dificuldade de concentração 
e memória, conhecida como névoa cerebral; perda prolongada de olfato e 
paladar; e alterações cognitivas são os sintomas neurológicos mais comuns. Mas as 
condições também podem afetar outros sistemas como cardiovascular, respiratório, 
gastrointestinal, mental, musculoesquelético e geniturinário. As condições pós-covid 
ocorrem a partir de quatro semanas desde a infecção inicial. Os sinais e sintomas 
permanecem a longo prazo, mesmo depois que a pessoa passa pela fase aguda da 
doença.
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https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/ministerio-da-saude-incorpora-vacina-contra-a-dengue-no-sus 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/ministerio-da-saude-divulga-recomendacoes-sobre-o-uso-de-pomada-modeladora-de-cabelo 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/sus-amplia-acesso-a-novos-tratamentos-para-micoses-endemicas 
https://saude.rs.gov.br/boletim-sobre-o-hiv-e-aids-acende-alerta-para-dados-no-rio-grande-do-sul 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/saiba-o-que-sao-2018condicoes-pos-covid2019-e-conheca-as-orientacoes-do-ministerio-da-saude-para-diagnostico 
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SUS retoma a distribuição de medicamento pediátrico contra a 
doença de Chagas

O Ministério da Saúde retomou, no mês de dezembro, o fornecimento do único 
medicamento pediátrico para o tratamento da doença de Chagas no Brasil, o 
antiparasitário benznidazol 12,5 mg. Estima-se que haja no Brasil, atualmente, pelo 
menos 1 milhão de pessoas infectadas pelo protozoário Trypanosoma cruzi. De acordo 
com o último boletim epidemiológico da doença, a notificação de novos casos de 
Chagas é mais frequente na Região Norte e no estado da Bahia.

Leia +

EVENTOS

A Dirigente do Núcleo de Defesa da Saúde, Defensora Pública Liliane Paz Deble, 
participou dos seguintes compromissos: 

  

• 01.12.2023 - Reunião GT Saúde;
    • 05.12.2023 - Apresentação do relatório do projeto que trata da criação de DPEs 

de atendimento à vítima de violência doméstica;
    • 05.12.2023 - Audiência Pública ALRS para tratar no âmbito escolar da Lei 

Estadual 15.322/19;
    • 05.12.2023 - Mutirão em São Jerônimo (representado por Massiminiano 

Fernandes Biliu);
    • 05.12.2023 - Reunião Ordinária – Comitê de Saúde – CNJ;
    • 06.12.2023 - Ato de instalação da Vara Estadual da Sapude PúBLICA (Resolução 

n° 31/2023 - Órgão Especial);
    • 07.12.2023 - Mutirão no bairro Rubem Berta, em Porto Alegre (representado por 

Massiminiano Fernandes Biliu e Assis Ecker);
    • 13.12.2023 - AudiÊncia Pública ALRS - Comussão de Saúde - Tratamento 

oncológico na cidade de São Leopoldo;
    • 13.12.2023 - Apresentação do Relatório Anual DPE/RS;
    • 19.12.2023 - Acompanhamento da tramitação do projeto de Lei 492/23.

DICA CULTURAL

Documentário “Indetectável, intransmissível: o futuro da aids”

Apresentada pelo médico psiquiatra Jairo Bouer, produção lançada pelo Ministério 
da Saúde mostra o dia a dia de pessoas que vivem com o HIV. Documentário sugere 
caminhos para que a aids deixe de ser um problema de saúde pública no país. O 
documentário também aborda as chamadas metas globais 95-95-95, propostas pelo 
UNAIDS em 2021. A tríade significa que 95% das pessoas conheçam seu diagnóstico 
positivo para HIV; 95% das que conheçam seu diagnóstico, estejam em tratamento; e 
95% das pessoas que vivem com HIV e estejam em tratamento, estejam com a carga 
viral suprimida. Vale lembrar que nos últimos dez anos, o Brasil registrou queda de 25,5% 
no coeficiente de mortalidade por aids, passando de 5,5 para 4,1 óbitos por 100 mil 
habitantes. Em 2022, a pasta registrou 10.994 óbitos tendo o HIV ou a aids como causa 
básica - 8,5% menos do que os 12.019 óbitos registrados em 2012. Apesar da redução, 
cerca de 30 pessoas morreram de aids por dia no ano passado.

Disponível em: plataforma Globoplay ou Canal Futura (em horários 
alternativos).

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/sus-retoma-a-distribuicao-de-medicamento-pediatrico-contra-a-doenca-de-chagas 
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